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"E um acordio de um coletivo. Houve discussio?"
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Conceicdao Gomes dirigiu a equipa que comparou 500 decis6es
judiciais relacionadas com o crime de violéncia doméstica, um estudo pedido pela Comissio para a
Cidadania e Igualdade de Género.

Apenas em 20% dos processos houve sentenca e das 70 condenacdes s6 sete corresponderam a prisao
efetiva. Concluiram que ha uma desvalorizacéo da culpa e que as narrativas dos tribunais denotam
auséncia de reflexdo aprofundada e sistematica, permitindo uma maior permeabilizacédo a discursos
dominantes.

Surpreendeu-a o teor do acérdio do desembargador Neto Moura [em que o juiz faz censura moral a
uma mulher que cometeu adultério]?

Sim e ndo. Podemos olhar para o acérdao em varios planos, mas ha dois que sdo fundamentais e que é
importante que se analisem. Um é o que nos indica a forma como o sistema judicial responde ao crime de
violéncia doméstica, e esse é um plano sobre o qual devemos refletir. O outro plano é o argumentéario
utilizado por aquele juiz.

Comecemos pelo argumentéario.

Relativamente ao argumentario surpreendeu-me de alguma maneira. Com recorréncia ouvimos pela
comunicacao social que os juizes colocam nos processos percecdes morais sobre determinada situacéo, o
que nao é admissivel, devem ser objetivos. Mas desta forma e com este tipo de argumentos nio é vulgar.
Estes argumentos sdo inconstitucionais, inadmissiveis num Estado de direito e atentatérios de principios
fundamentais. Este tipo de argumentario é excecional, ja ndo o é o desempenho funcional do sistema
judiciario.

Tem que ver com a forma como as decisdes sio tomadas?

E preciso ter em atencio o seguinte: este é um acérdao de um tribunal coletivo, ndo é decidido por um
Unico juiz. No Tribunal da Relacdo ha um relator, que é este juiz, mas depois é analisado por um coletivo de
juizes. O sistema tem regras de organizacéo e funcionamento que deveriam levar a que estas decisées
fossem discutidas.

E tera existido essa discussio?

A questio é essa. E importante questionarmos como estas decisdes sdo tomadas nos tribunais superiores,
houve realmente discussio? Se houve, entdo ndo devemos por o 6nus num juiz, foi um tribunal coletivo que
assinou e decidiu. Houve alguém que dissesse que ndo se argumenta desta maneira? O presidente do
Tribunal de Relacio pode intervir. O chocante desta sentenca foi o argumentario, mas o problema coloca-se

perante outras decisdes judiciais que tendem a desvalorizar o crime de violéncia doméstica.

E de questionar a acio do Conselho Superior de Magistratura (CSM)?
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Obviamente que tem de ser questionado. Os 6rgaos de gestio e de governacio do sistema judiciario tém de
ser questionados. O CSM é um 6rgao de gestio e é o Unico que pode tomar posicdo. Num primeiro momento
disse que ndo era com eles e, agora, ja veio tomar posicio. Mas nio nos podemos satisfazer com a abertura
de um processo de averiguacdes a este juiz, é preciso ir mais longe. O poder judiciario ndo pode furtar-se a
um debate sobre o que é necessario ser feito para que isto ndo volte a acontecer.

O que é preciso fazer?

Tem de haver o passo seguinte, é preciso questionar o que leva a esta argumentacao e garantir que nao
volte a acontecer. Nao tem nada que ver com jurisdicio, ndo tem nada que ver com independéncia e
autonomia que obviamente os juizes tém de ter e que é sagrada na tomada de decisdes. Em primeiro lugar,
avaliar se estas decisdes sdo discutidas. E ndo devemos esperar que seja o poder politico a intervir, é o
6rgao de gestio judiciaria que deve fazer esta reflexao.

Analisou decisdes judiciais. Conseguiu perceber se esse debate existe?

Nao tenho dados empiricos para lhe responder. Sabemos que nos tribunais superiores, normalmente, os
desembargadores s6 vao aos tribunais para as sessdes. E verdade que em muitos nio ha condicées para
promover essa discussao e as plataformas informaticas permitem que possa haver um conhecimento dos
processos a distancia. A minha percecéo é que, até pelas condicdes logisticas, os magistrados vao para os
tribunais e rapidamente aprovam um conjunto de processos. E preciso avaliar como é que isso se faz. O que
digo é que ndo se pode esgotar na questio disciplinar, tem de ser avaliado o funcionamento do sistema
judicial.

Esse tipo de atuacio descredibiliza a justica?

Obviamente. Mostra a distancia que ha entre a dindmica social e os tribunais. A justica é para hoje e tem de
acompanhar as dindmicas sociais. Tem-se feito caminho nas politicas sobre estas matérias, mas o sistema
judicial também tem de compreender estas dinamicas, olhar para elas e refletir sobre o seu desemprenho
funcional. Nao é um sinal de fraqueza o poder judicial abrir o debate sobre esta matéria, pelo contrario.

0 vosso estudo conclui que as sentencas sao muito permeaveis aos valores sociais e culturais dos
magistrados.

Olhando para a sentenca e esquecendo o argumentario, verifica-se que, mais uma vez, o juiz valorou de
uma forma exagerada o estado de perturbacio do agressor e acha que é desculpabilizador da sua culpa, o
que tem implicacées na sua culpa. Olhando para a forma como o sistema judicial da resposta ao crime de
violéncia doméstica, mostra que ha muito a fazer. E evidente que foram dados passos importantes, como
as medidas de protecdo a vitima, mas é preciso fazer mais porque sio situacdes de uma grande
vulnerabilidade para as vitimas, quer na fase do inquérito quer no julgamento.

Ser bom pai, trabalhador, a dependéncia do alcool, a promiscuidade da vitima, sio fatores que
detetaram como desculpabilizadores do crime.

Exatamente, o que vimos nas sentencas é que quase tudo serve como atenuante na desvalorizacio da acéo,
na desculpabilizacio. "Batia na mulher, mas era bom pai”, veja o conceito de bom pai - como é que alguém
que bate na mulher é bom pai? Esta "socialmente bem inserido”, "tem um emprego estavel”, "estava
alcoolizado". Ou, ainda, "ndo sdo visiveis sinais verdadeiros de violéncia doméstica, apenas uns murros e
pontapés”. Neste discurso sentimos que ha uma desvalorizacio do crime e obviamente reflete-se na

sentenca, na suspensao da pena de prisao.

O que justifica que apenas 10% das sentencas resultem em pena de prisédo efetiva, sendo 20% dos
processos do crime de violéncia doméstica vio a julgamento?
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Se compararmos com a forma como se punem os crimes contra a propriedade parece que ha uma
desvalorizacdo do crime contra as pessoas, particularmente as vitimas de violéncia doméstica. Ainda se
valoriza determinados atenuantes, sobretudo nas questdes que tém que ver com a criminalidade praticada
em meio familiar. Também em processos de maus-tratos e de abuso sexual de criancas ouvimos decisdes
que nos chocam. Penso que tem que ver com uma cultura judiciaria ainda conservadora. Uma cultura para
qual a nossa Constituicdo ndo aponta. Gostaria de realcar a reacio da sociedade, é preciso que o sistema
judicial perceba que a sua acao tem de ser compreendida pela sociedade.

A sociedade é menos tolerante?

Nos tribunais ha uma tolerancia no sentido de desvalorizar a culpa, de encontrar atenuantes que
desculpam a criminalidade no seio da familia e isso é o peso cultural. Ha 30 ou 40 anos era diferente, mas a
lei é clara, proibe esses comportamentos, ndo permite que se maltratem os filhos, a mulher. Estamos a falar
de valores e mentalidades, o que leva muito tempo a mudar, dai a importancia da formacao.

Reforcar a formacéo dos juizes?

Sim. A formacao, quer inicial quer continua, dos magistrados é muito importante. Nao pode ser apenas dar
os quadros legais, as convencoes, isso é uma questio técnico-juridica. O que aqui esta em causa é formacéo
para uma forte sensibilizacio do fenémeno de violéncia doméstica, para a violacio dos direitos humanos e
direitos fundamentais. E preciso saber que formacéo é dada, quais foram os contetidos, quem foram os
formadores. E é preciso avaliar o modo como é feita a selecio dos juizes. Tem de haver magistrados
especializados, o que ndo é o mesmo do que tribunais especializados. Ha tribunais especializados e depois
os juizes ndo tém formacéo especifica.

Para mais detalhes consulte:
https://www.dn.pt/sociedade/interior/e-um-acordao-de-um-coletivo-houve-discussao-8881519.html
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